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Participação da população imigrante no planeamento 
local das políticas nacionais de integração  
dos migrantes: a experiência do Município  
de Torres Vedras
Participation of immigrant population in the local 
planning of national policies for migrant integration: 
the experience of the Municipality of Torres Vedras 
Inês Gomes*

O presente estudo de caso visa conhecer e analisar a participação 
dos imigrantes no planeamento local das políticas nacionais 
de integração dos migrantes, no Município de Torres Vedras, 
através da perspetiva da sua equipa técnica. A participação dos 
imigrantes no planeamento das políticas e serviços locais é uma 
prática amplamente defendida, não obstante ser reconhecido que 
a sua efetivação enfrenta importantes desafios. Os resultados 
obtidos reforçam a importância do reconhecimento da diversidade 
das experiências locais. No contexto analisado, a participação, 
mais do que no espaço público, expressa-se no espaço privado 
organizacional, de forma espontânea e não regulada, cabendo à 
equipa técnica municipal a sua projeção na ação pública. 

Participação, imigração, planeamento local, Município de Torres 
Vedras, estudo de caso.

Abstract: The present case study aims at knowing and analysing 
the participation of immigrants at the local planning of the national 
policies for migrants’ integration, in the Torres Vedras Municipality, 
through its staff perspective. The participation of immigrants in 
the local policies and services planning is widely considered as a 
good practice, though significant challenges are recognized to its 
achievement. The obtained results reinforce the importance of 
acknowledging the diversity of local experiences. In the analysed 
context, participation mainly takes place in the organizational 
private sphere, more than in a public one, in a spontaneous and non-
regulated manner, being the municipal technical staff responsible 
for its projection in the public action.  
 
Participation, immigration, local planning, Torres Vedras 
Municipality, case study.
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n Participação da população imigrante no planeamento local das polí-
ticas nacionais de integração dos migrantes: a experiência do Muni-
cípio de Torres Vedras
Inês Gomes

Introdução

O planeamento partilhado é hoje tido como um determinante de sucesso para as políticas 
públicas (Innes e Booher, 2004: 428). No essencial, busca a premissa democrática, pela 
aproximação entre sociedade civil e Estado, e é tido como particularmente significativo 
quando envolve grupos sociais que, por se encontrarem mais afastados dos circuitos 
oficiais, situam os seus trajetos num espaço de maior invisibilidade ou vulnerabilidade 
social. A participação pública da população imigrante na formulação das políticas que a si 
são dirigidas é considerada uma boa prática, amplamente advogada (ACM, 2015: 28; OECD 
et al., 2020: 47). Em si, consubstancia uma medida do nível de integração social alcançado 
junto destes grupos sociais (Rudiger e Spencer, 2003: 5). A existência de mecanismos de 
consulta pública (ex. conselhos locais, fóruns públicos), o incentivo e apoio ao associati-
vismo das comunidades imigrantes, entre outros, são vistos como formas organizadas de 
dar voz e visibilidade social aos problemas e anseios destas populações. 

Não obstante a existência de um amplo discurso político de apoio, são descritas barreiras 
à implementação de estratégias participativas, como sejam: a dificuldade de identificação 
dos indivíduos, seja esta definida por nacionalidade ou pertença étnica (Nyseth, 202: 438) 
a sua mobilização, devido a questões como elevada mobilidade territorial, evitamento 
por motivo de permanência ilegal ou barreiras linguísticas (Hernando, Sabidó e Casabo-
na, 2018: 65), ou a sua frágil organização comunitária, especialmente de teor associativo 
(Costa, 2016: 82). O profundo afastamento da população imigrante das questões insti-
tucionais e do planeamento, quer devido a razões educacionais, desconhecimento dos 
seus direitos ou desconfiança sobre a autoridade pública, são igualmente descritos como 
barreiras de relevo (Rudiger e Spencer, 2003: 39).

Nas últimas décadas, os municípios europeus têm sido chamados a desempenhar um 
importante papel na integração social da população imigrante (Borkert e Caponio, 
2010: 9). Se a presença de imigrantes nos territórios é definida a nível central, pela 
determinação soberana de quem pode cruzar uma fronteira, a sua integração social é 
principalmente executada a nível local, na ligação a uma comunidade específica. Desta 
forma, o processo de integração de imigrantes assume-se como heterogéneo (Pires, 
2016: 46), porque se encontra intrinsecamente ligado a um contexto. O protagonismo 
deste processo tem sido particularmente atribuído ao poder local, pela capacidade que 
demonstra de ser capaz de integrar, de forma mais pragmática e efetiva, a diversidade 
sociocultural, através da formulação de políticas locais (Mattiazzi, 2014: 105; Nyseth, 
2021: 432; OECD, 2018: 92). 

Em Portugal, a criação dos Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM) a 
partir de 2003 e dos Planos Municipais para a Integração dos Migrantes (PMIM) na década 
seguinte, em vários municípios do país, têm-se vindo a revelar importantes estratégias 
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de operacionalização das políticas nacionais de integração das comunidades migrantes 
(Pires, 2016: 47). A relevância do papel técnico-político que tem vindo a caber aos Muni-
cípios impele ao aprofundamento do conhecimento das suas realidades de planeamento 
(ex. realização de diagnósticos locais, conceção de planos), de forma contextualizada e 
compreensiva, numa perspetiva de partilha entre agentes com funções ou interesses 
idênticos. 

Assim, o presente estudo de caso optou por analisar a participação da população imigran-
te no planeamento local das políticas nacionais para a integração de migrantes, no Muni-
cípio de Torres Vedras, pela identificação de quatro questões: quais os objetivos prosse-
guidos pelas estratégias de participação implementadas? Quais as principais estratégias 
de participação implementadas? Quais os desafios que emergiram à participação? Qual o 
impacto percebido das estratégias de participação utilizadas?

O estudo de caso optou por responder às questões colocadas a partir da perspetiva da 
equipa técnica do Município de Torres Vedras, com funções no CLAIM e no atual PMIM, em 
face da sua ligação quotidiana e direta ao fenómeno em estudo.

Desenho de estudo e metodologia adotada

O desenho do estudo impôs-se como qualitativo, uma vez que se pretendia focar o objeto 
de estudo através da perspetiva subjetiva dos profissionais que trabalham no Município 
de Torres Vedras, pela procura dos significados e das ligações que estes atribuem aos 
fenómenos em causa. 

No âmbito de uma abordagem qualitativa, a ancoragem recaiu na realização de um es-
tudo de caso, como a estratégia de investigação que procura conhecer um fenómeno 
contemporâneo de uma forma intensiva, atendendo ao seu contexto de ocorrência (Yin, 
1981: 60). Como técnica de produção de dados, optou-se pela realização de entrevistas 
aprofundadas, através da via da semi-diretividade, uma vez que esta permite recolher 
informação detalhada, contextualizada e centrada no caso singular. Com o apoio de um 
guião, foram entrevistadas as técnicas superiores do Município afetas ao CLAIM e PMIM 
(n = 3), numa média de duração de 01h10m por entrevista. As entrevistas foram gravadas 
em áudio, após consentimento informado. Os dados resultantes foram sujeitos a análise 
de conteúdo, por unidade semântica. 

O Município de Torres Vedras e a imigração no território

Segundo os dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, em 20201, residiam no con-
celho de Torres Vedras cerca de 5,5 mil estrangeiros oriundos de 72 nacionalidades. As 
cinco nacionalidades que detinham maior representatividade eram a brasileira (33,7%), a 
romena (12,8%), a nepalesa (11,8%), a ucraniana (6,6%) e a indiana (5,8%). Em 2020, a pro-
porção da presença imigrante no território (com estatuto legal de residente), no total da 
população residente (6,2%), exibia valor quase idêntico ao valor do território continental, 
situado em 6,6%. Os perfis socioeconómicos e as motivações para a escolha do território 
são diversos, mas, na sua generalidade, trata-se de imigração de base económica, que 
procura aceder a trabalho no setor agrícola, construção civil e serviços. 
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Neste quadro mais geral, a observação realizada pelo CLAIM desagrega, contudo, dife-
rentes tendências que apoiam a caracterização dos movimentos migratórios no concelho. 
Assim, parte dos padrões de mobilidade dos imigrantes para o concelho são justificados 
pela proximidade geográfica à cidade de Lisboa. Um importante grupo de imigrantes colo-
ca como destino primeiro a capital do país, percecionada como o contexto socioeconómico 
mais favorável ao sucesso do seu projeto imigratório. Contudo, o elevado custo de vida, 
assim como as dificuldades de integração laboral, mais sentidas em territórios de elevada 
pressão demográfica, faz com que uma parte destes procure outras condições de vida em 
territórios geograficamente próximos. Não obstante o descrito, os últimos anos têm vindo 
a revelar o desaparecimento desta tendência, em face do aumento do custo de vida no con-
celho de Torres Vedras, muito em particular, o custo da habitação. O concelho não oferece 
já capacidade de fixar a nível residencial um elevado número de imigrantes, pelo que estes 
procuram nos concelhos limítrofes as condições possíveis. Os imigrantes que possuem re-
sidência, ainda que temporária, são aqueles que trabalham em subsetores económicos ca-
pazes de oferecer algum tipo de alojamento (ex. agricultura) e de, por isso, continuar este 
movimento de atração de mão-de-obra. Assim, os movimentos migratórios mais recentes 
revestem-se, pois, de grande sazonalidade e carácter transitório. Adicionalmente, a maioria 
dos indivíduos que ocorrem ao CLAIM encontram-se em situação irregular do ponto de 
vista da permanência no território nacional. Em suma, assiste-se, à semelhança de outros 
espaços nacionais e europeus, a uma mudança nos perfis de imigração, em função de uma 
acelerada globalização e rápida mudança nas dinâmicas socioeconómicas subjacentes. 

O CLAIM do Município de Torres Vedras foi criado em abril de 2008, tendo como missão 
providenciar respostas locais, em articulação com as políticas nacionais, às necessidades 
de acolhimento e integração das comunidades migrantes residentes. O Município desen-
volveu o seu primeiro PMIM para o período 2011-12, em parceria com o Centro Local de 
Apoio à Integração de Imigrantes da Lourinhã, tendo, em conjunto, concretizado o pri-
meiro plano intermunicipal a nível nacional. Seguiu-se o PMIM 2012-13, igualmente em 
parceria com o Município da Lourinhã, e o de 2015-17, em parceria com os Municípios da 
Lourinhã e Óbidos. O ciclo de planeamento de 2018-20 e o de 2020-22 foram já conduzidos 
individualmente pelo Município de Torres Vedras, em face da sua situação específica. 

Objetivos da participação

A auscultação das diferentes comunidades imigrantes é assumida como uma prática rei-
terada pelo Município de Torres Vedras. A mesma é descrita em constância, pela equipa 
técnica: “Nós tentamos sempre fazer auscultação. Sempre que fazemos uma atividade, ou 
uma mudança, ou temos uma atividade diferente, ou estamos a preparar algo, tentamos 
sempre ouvir a comunidade.” Neste âmbito, o objetivo que surge explicitamente a justificar 
a chamada à participação é procurar conhecer as opiniões, preferências, necessidades ou 
problemas dos indivíduos imigrantes, objetivo este identificado na literatura como tradi-
cionalmente prosseguido pela participação pública dos cidadãos no planeamento (Innes e 
Booher, 2004: 422). Um elemento da equipa técnica resume-o da seguinte forma: 

“Essencialmente é para ter conhecimento daquilo que a comunidade imigrante, 
de uma maneira geral, precisa. Uma coisa é nós estarmos atrás de uma secretá-
ria, ou ir ao terreno, e perceber. Outra coisa é eles dizerem-nos: ‘não, não, o que 
nós precisamos é mesmo isto!’”
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O destaque discursivo conferido sugere-se ligado ao esforço de acompanhamento dos 
fenómenos imigratórios em mudança, dado quer pela transformação das condições de 
acolhimento (ex. setores emergentes de oferta laboral), quer pela mudança dos perfis 
sociais e étnicos de imigração (ex. novas nacionalidades de origem), expostos quando da 
caracterização dos movimentos de imigração presentes no concelho. Não obstante ser 
este o objetivo explicitado, outros surgem no discurso da equipa técnica, ainda que não 
com a mesma diretividade. Dentro destes, aquele que assoma com mais preponderância 
é o de qualificar serviços e atividades: 

“Desde o início que os chamamos. Desde que estamos a fazer a divulgação de 
uma atividade, porque a frase que se coloca para apelar à participação, a forma 
como esta é descrita, até o nome que podemos dar à atividade, pode fazer toda 
a diferença.” 

Neste âmbito, e em função da diversidade étnico-cultural da população que recorre aos 
serviços oferecidos pelo Município, a equipa técnica revela uma procura de adaptação do 
desenho e conteúdos dos serviços e atividades, em prol de uma maior efetividade, móbil 
reconhecido aos mecanismos de participação pública (Innes e Booher, 2004: 422).

Ainda que com uma presença mais esporádica, a equipa técnica revela ainda outros dois 
objetivos ligados à sua experiência de promoção da participação pública. O primeiro visa 
a promoção da auto-organização das comunidades imigrantes e seu empoderamento (In-
nes e Booher, 2004: 422). No ano de 2018, o contacto do CLAIM com indivíduos imigrantes 
de diferentes nacionalidades, levou à ideia de promover a sua organização em movimento 
associativo: 

“Existia um conjunto de migrantes de diferentes nacionalidades que tinham vá-
rias opiniões e que poderiam ser pessoas interessantes na construção de ativida-
des ou de expressão das suas dificuldades […] Acabamos por dar um bocadinho 
o mote: ‘Porque é que vocês não se organizam?!’ […] Era curioso ver como as 
pessoas se completavam.”

A criação em 2018 da Associação de Migrantes de Torres Vedras foi o resultado deste 
encontro, constituindo-se, à data, o único movimento associativo de cidadãos imigrantes 
do concelho.

O segundo objetivo relaciona-se com a promoção da equidade e correção das desigual-
dades sociais, fins associados à participação pública no planeamento das políticas (Innes 
e Booher, 2004, 422). Este objetivo específico, ainda que ambicionado pela equipa técnica, 
acaba por ser prosseguido noutros contextos, que não na praxis de participação pública:

“Surge mais como um desabafo individual. Às vezes até perguntamos a pes-
soas que acabaram de chegar: ‘Olhe, está tudo a correr bem? Precisa de alguma 
coisa?’. E nunca surgem queixas. Depois, com o passar do tempo, as pessoas 
acabam por vir desabafar este tipo de situações.”

Desta forma, o alcançar deste objetivo conhece outros caminhos, mais assentes no atendi-
mento individualizado e na valoração dos problemas sentidos pelos indivíduos imigrantes 
como situações de iniquidade social, a merecer correção. Perante o menor envolvimento 
dos indivíduos imigrantes, as profissionais reportam a sua dificuldade, uma vez que aca-
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bam a recolher, de forma fragmentada, situações parcelares, perdendo a oportunidade de 
obter as micro recorrências dos percursos individuais:

“Se houvesse uma atitude mais ativa dos cidadãos, em estarem presentes quan-
do são convocados para tal, também nos permitiria estruturar tudo isto de uma 
forma mais organizada. É claro que, intuitivamente, através daquilo que nos é 
dito em tom de desabafo ou de queixa, nós registamos como uma falha que pre-
cisa da nossa intervenção e da nossa ajuda. Se se tornar frequente naturalmente 
que tem que ter uma intervenção mais organizada.”

A identificação e denúncia de situações de iniquidade implica algum nível de conheci-
mento dos sistemas públicos. Em decorrência, é necessária alguma permanência em 
território nacional para que um cidadão estrangeiro, em particular no caso daqueles que 
possuem menor nível de escolarização, conheça as formas de acesso a bens e serviços, 
assim como desenvolva um sentido crítico sobre os mesmos. Perante a população que 
primordialmente atende ao CLAIM, este não é, pois, um objetivo facilmente prosseguido. 

Estratégias e práticas de participação

Nos primeiros tempos do seu percurso organizacional na área da integração de migran-
tes, o Município de Torres Vedras procurou integrar a participação das comunidades imi-
grantes no seu planeamento, através de convites formais à participação, a ocorrer em 
sessões de cariz público. Estas não colhiam a adesão dos imigrantes, restando salas 
vazias ou com uma ou duas presenças, à semelhança do que ocorre com iniciativas de-
senvolvidas nos mesmos moldes, noutros países europeus (Nyseth, 2021: 438). As difi-
culdades e os desafios encontrados à participação pública dos imigrantes originaram a 
mudança nas estratégias: 

“A prática e a experiência assim nos vão ditando. É mais fácil nós dirigirmo-nos 
a um local, do que dizermos: ‘Olhe, no dia tal, apareça no sítio x!’. As pessoas 
não vêm! Mas se nós, por exemplo, marcarmos com uma entidade patronal, que 
tem 100 imigrantes lá a trabalhar, marcamos dentro daquele contexto, uma meia 
horinha para ir lá recolher uma opinião ou divulgar uma situação, corre bem!”

A procura de contextos comunitários mais apropriados, facilitadores da presença das pes-
soas imigrantes, é, na experiência da equipa municipal, uma boa estratégia para criar a 
interface necessária ao começo do diálogo social. Importa salientar que a baixa adesão a 
contextos de audição pública de teor mais formal não corresponde à ausência de vontade 
de participar dos imigrantes. Muitos destes indivíduos procuram recriar essas oportu-
nidades de participação, mas no espaço privado do atendimento do CLAIM. Testemunha 
uma técnica superior: 

“Perguntam: ‘Mas eu depois não posso falar só consigo?’. Lá está! As pessoas não 
querem muito estar presentes em situações coletivas, mesmo que seja uma con-
versa só com duas pessoas. Já sai do contexto. Estão habituados a ir ao CLAIM, a 
estar apenas com o técnico. Só o facto de estarem com outros imigrantes já ficam 
mais inibidos de se expressar.”

Este testemunho sugere existir algum nível de conflito entre conceções do privado e do 
público. Se o imigrante sente o seu percurso e dificuldades como privados, pela intimi-
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dade inerente à sua história de vida, a sociedade de acolhimento olha-o com curiosidade 
política, social e cultural, convidando-o a essa metamorfose. Em muitas situações, a con-
sequência prática é a resistência da pessoa imigrante à exposição pública. Muitos, porém, 
motivados para o diálogo com as instituições, procuram recriar as suas oportunidades, 
relocalizando-as no espaço da relação privada. Assim, e de acordo com a experiência da 
equipa do Município, é em contexto de atendimento individual que ocorre a maior par-
tilha de informação e conhecimento e que, por consequência, se alcança boa parte dos 
objetivos prosseguidos pela participação pública. Se é certo que o atendimento individual 
ao imigrante cai fora dos processos de participação pública, a sua representatividade e 
importância, no planeamento dirigido a esta população, obriga à sua abordagem. É na 
relação dual do atendimento, no espaço da confidencialidade e da privacidade, que se 
constroem as bases para os futuros processos de participação pública. Se num primeiro 
momento, os mesmos são evitados, a manutenção da relação de apoio vai, progressiva-
mente, desbloqueando essa situação:

“Contam… depois! Têm que já estar muito à vontade connosco. Nós vamos cons-
truindo este processo de relação, de confiança, entre os serviços e o migrante 
[…]. Temos que ter uma abordagem muito cuidada, senão a pessoa não volta.”

Para além do espaço do atendimento, direcionado para a gestão de casos, o desenvolvi-
mento de atividades de outro teor (e.g. atividades artísticas) demonstra ser igualmente 
capaz de apoiar a criação de uma base de confiança, promotora no futuro de outras ativi-
dades que requeiram forte reciprocidade e confiança social: 

“Alguém que participa em alguma atividade organizada por nós… nós organiza-
mos muitas atividades no âmbito cultural, a integração pela cultura faz todo o 
sentido, ou através das aulas de português… normalmente quem participa numa 
atividade passa a confiar muito no nosso serviço e na nossa intervenção. Costu-
mamos dizer que essas pessoas são pessoas ‘ganhas’, porque vão voltar, para 
participar, num outro momento.”

Se é certo que o desenvolvimento deste tipo de atividades não prossegue diretamente 
o fomento da participação pública, este conta-se como um efeito indireto e positivo da 
implementação das mesmas. 

Desafios à participação dos imigrantes

Nesta seção dá-se conta dos fatores que, percebidos pela equipa técnica do Município, 
quotidianamente moldam as experiências de participação das pessoas imigrantes.

A diversidade étnico-cultural e social

A diversidade étnico-cultural entre comunidades imigrantes coloca importantes desafios 
às estratégias de integração. No discurso da equipa técnica, etnicidade e cultura são con-
ceitos plurais e, por isso, capazes de gerar uma multiplicidade de respostas sociais:

“Se nós não ouvirmos o outro, diretamente da comunidade, da participação do 
imigrante em nos explicar porque é que deve ser assim, acabamos a fazer uma 
intervenção muito limitada […] As formas de ser e de estar, que nós temos de 
respeitar. Enquanto um brasileiro pode vir duas vezes ao atendimento e a situa-
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ção fica resolvida, se calhar um outro cidadão, nepalês, tem necessidade de vir 
cinco ou seis vezes. E não é só pela diferença linguística. É por todo o processo 
de aproximação ao técnico e de conseguir explicar a sua situação, abertamente, 
de forma a nós podermos atuar.”

Desta forma, e nos primeiros tempos de integração, o património étnico-cultural de cada 
imigrante e de cada comunidade é uma variável com forte presença, obrigando a estraté-
gias várias quando se pretende colher a participação dos diferentes indivíduos e grupos, 
o que acrescenta exigência e complexidade à intervenção. Volvido algum tempo, quando 
se assiste a uma maior interpenetração de traços socioculturais, poderá registar-se uma 
maior facilidade na construção do diálogo e de soluções partilhadas. 

Para além das diferentes nacionalidades estrangeiras presentes no território do conce-
lho, no interior de cada uma destas encontram-se diferenças provocadas pela pertença a 
subgrupos étnicos, religiosos ou a qualquer outra categoria social:

“Estas questões religiosas são sempre muito complexas. Dentro de uma comu-
nidade, uma coisa é ser muçulmano árabe, outra coisa é ser muçulmano sírio, 
outra coisa é ser muçulmano da Guiné-Bissau, ou Senegal. É diferente.”

Ainda neste âmbito, a experiência da equipa municipal destaca a diferença de perfis so-
ciais, em particular ao nível da escolarização, como um importante determinante para a 
adesão a oportunidades de participação:

“Nunca podemos esquecer […] o extrato académico e social da pessoa. Há efeti-
vamente um conjunto de imigrantes que se preocupa com as políticas, e temos 
imigrantes que o são precisamente por causa de razões políticas, de não estarem 
satisfeitos com aquilo que é praticado no seu país e, por isso, estão mais atentos.”

Desta forma, na análise que produz sobre a participação, o discurso da equipa do Municí-
pio acrescenta pluralidade à categoria social “imigrante”. 

A baliza económica do quotidiano

A maioria da presença imigrante no território justifica o seu percurso pela necessidade de, 
através do trabalho, alcançar um maior rendimento, quer este venha a permitir a fixação 
em Portugal ou outro país europeu, ou o retorno ao país de origem. Esta situação dá azo 
a um quotidiano que secundariza outros objetivos de vida: 

“Por exemplo: ao nível da aprendizagem da língua portuguesa. Todos os imigrantes 
que não tem um domínio da língua portuguesa, consideram, tal como nós técnicos, 
que é um aspeto importantíssimo. Só que, muitas vezes, quando nós questionamos 
porque é que não se inscreveu no curso de português que estava a decorrer… 
existem outras prioridades […] o que eu preciso é um ordenado ao final do mês…”

Ainda no campo profissional, muitos imigrantes exercem atividades fisicamente exigentes, 
quer pelas funções implicadas, quer pelos longos turnos a que respondem, o que lhes re-
tira o tempo e a energia para se dedicarem a outras atividades. Desta forma, o quotidiano, 
em particular daqueles que apresentam uma condição socioeconómica mais vulnerável, 
é centrado em objetivos económicos muito específicos, não sendo para muitos, a partici-
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pação em processos públicos, um móbil pessoal significativo. Se para ambos os sexos, o 
quotidiano profissional é exigente, a experiência do Município acentua este aspeto para 
as mulheres, dada a dupla jornada que muitas desempenham nas tarefas domésticas e 
no cuidar dos filhos:

“Principalmente se fores do sexo feminino. Além do trabalho, ainda tens as crian-
ças e assumes mais essa responsabilidade.”

O atenuar de um quotidiano centrado essencialmente na conquista de rendimento pode 
implicar um período de tempo significativo. Na experiência das profissionais entrevista-
das, existem imigrantes que constantemente adiam outro tipo de investimentos pessoais:

“Dão importância, mas vão adiando, adiando. Temos aqui pessoas que estão cá há 
10 anos e não têm domínio da língua portuguesa, o mínimo percetível para ter um 
diálogo. Vivem na sua comunidade e não têm este tempo livre para usufruírem 
destas aulas de português.”

Desta forma, os esforços de integração – e, por inerência, de participação – por parte da 
pessoa imigrante ocorrem quando os seus objetivos ou valores individuais se encontram 
em sintonia com os da sociedade de acolhimento, e menos quando externamente defini-
dos por esta. Face à aprendizagem da língua portuguesa, por exemplo, a mesma conse-
gue encontrar tempo num quotidiano intenso, quando outros objetivos pessoais de igual, 
ou mesmo maior significado pessoal, emergem:

“Quando há crianças. As crianças vão para a escola, há uma necessidade de en-
tender os recados que a professora está a mandar, aquilo que a criança vai fa-
lando em casa… e, às vezes, há um clic… se calhar a pessoa tem mesmo que ir 
aprender qualquer coisa de português…”

No exemplo extraído, o objetivo pessoal de escolarização dos filhos e de investimento no 
seu futuro ultrapassa, na hierarquia de valores, o limite da baliza económica, pelo que 
este é um momento de redefinição. Para outros, o afastamento face a alguns objetivos de 
integração da sociedade de acolhimento permanece: 

“O ato de imigração, para eles, é única e exclusivamente - na sua maioria, esta-
mos mais uma vez a generalizar – é um ato para sair do país, ganhar dinheiro 
e, um dia, voltar. ‘Eu não tenho nada a ver com Portugal!’. Normalmente, ouço 
muitas vezes dizerem: ‘Não, não! Não tenho nada a ver com o vosso país’.”

O testemunho da equipa técnica identifica, assim, um importante perfil de casos para os 
quais os objetivos da permanência são essencialmente movidos pelo pragmatismo econó-
mico, constituindo-se este um limite ao despontar de outros objetivos pessoais.

A permanência ilegal no território

O estatuto de ilegalidade da maioria2 dos imigrantes que ocorre aos serviços do CLAIM é 
outro fator apontado como perturbador dos mecanismos de participação pública. O ser-
viço é largamente procurado para apoiar à regularização da permanência em território 
nacional. Para este subgrupo em particular, qualquer forma de adesão à participação 
pública é evitada, pelo receio das consequências legais e sociais que a mesma possa vir 
a acarretar: “Encontram-se na situação de achar: ‘será que este serviço é de confiança?’” 
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– explica uma das técnicas superiores entrevistadas. Esta observação é concordante com 
outras realidades nacionais e europeias, que enfatizam a dificuldade de contacto de popu-
lações mais marginalizadas com os sistemas públicos, independentemente do setor em 
causa (Hernando, Sabidó e Casabona, 2018: 65, Machado et al., 2009: 12).

A insignificância social da biografia de imigração

As representações que os imigrantes possuem sobre o seu próprio percurso imigratório 
são, na experiência da equipa do Município, fatores que têm interferência na decisão de 
participar ou não, em determinados eventos públicos. Para muitos, a decisão de partici-
par encontra-se dependente da auto-validação do percurso de imigração. Atualmente, as 
profissionais verificam que este é tão mais significativo quanto maior o grau de privação, 
sacrifício, ou mesmo tragicidade, a que o mesmo tenha sido sujeito. A equipa ilustra esta 
situação, perante o convite público para se participar numa audiência pública de partilha 
de histórias de vida, o qual estava a colher uma muito baixa adesão: 

“O que eles, imigrantes, achavam é que tinham que contar uma história muito 
má, porque acham que as histórias dos imigrantes têm que ser dramáticas. Mui-
to sofridas. ‘Ai, a minha história não tem nada de interessante! Eu não sofri. Eu 
cheguei aqui e pronto! O processo foi simples’.”

Se é certo que no imaginário social coletivo os processos de imigração surgem maio-
ritariamente associados à fuga a más condições de vida, o enfatizar desta associação 
pode encontrar explicação nas características de alguns movimentos imigratórios con-
temporâneos, em particular aqueles que, de países terceiros, procuram chegar à Europa, 
amplamente cobertos pela comunicação social. As travessias do Mar Mediterrânico em 
embarcações clandestinas, por exemplo, com as terríveis condições das viagens, e a for-
ma trágica como algumas destas viagens terminam, parece estar a criar em algumas 
pessoas com vivência de imigração um sentimento de desvalor, de insignificância social, 
quando os seus percursos são vividos com alguma tranquilidade ou menores obstáculos, 
aspeto este que se reflete posteriormente na decisão de aderir.  

A recusa da politização do privado

Para a vasta maioria de indivíduos apoiados pelos serviços do Município, o esforço não 
vai no sentido de integrar a arena pública, através da adesão a formas de participação, 
mas, ao invés, de manter a sua pessoa e o seu quotidiano salvaguardados das dinâmicas 
que aí ocorrem: “O que me causa muita aflição, apesar de já trabalhar há tanto tempo 
nesta área, é a invisibilidade que as pessoas querem ter”. Um quotidiano essencialmente 
circunscrito à melhoria das condições de vida, mas numa outra sociedade, com padrões 
étnicos, culturais e sociais diferentes, produz – na experiência da equipa entrevistada – a 
necessidade de resguardar o self, ao invés de o utilizar como um instrumento em prol de 
um qualquer objetivo político. Em decorrência, assiste-se ao que podemos caracterizar 
como um fenómeno de recusa de politização do trajeto individual: “Para estas pessoas, 
o ser diferente, não é encarado como uma coisa positiva […] Então, quanto mais eu 
passar na sombra, quanto mais eu for invisível, melhor para mim é!”. Esta procura ativa 
da invisibilidade social funciona como um mecanismo individual protetor do projeto de 
imigração, perante a sociedade de acolhimento. Neste âmbito, o móbil de participação pú-
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blica num processo de planeamento, quantas vezes percecionado como longínquo, e em 
contextos dos quais ainda pouco se conhece, não é suficiente para que a pessoa imigrante 
considere algum nível de risco face à sua exposição social.  

A ausência de legitimidade representativa

Um outro fator apontado como perturbador de uma participação mais eficaz dos indiví-
duos imigrantes nos processos de planeamento locais é a ausência de legitimidade repre-
sentativa, face às suas comunidades de origem. Não existem no concelho de Torres Vedras 
formas suficientes de auto-organização das comunidades imigrantes que assegurem a 
sua representação junto das instâncias públicas, de uma forma estruturada e permanente. 

Está em funcionamento, desde 2018, a Associação de Migrantes de Torres Vedras, que 
tem como objetivo estatutário melhorar o processo de integração dos migrantes e fomen-
tar a sua participação cívica e cultural na sociedade portuguesa. A mesma não possui 
ainda um corpo de associados numericamente significativo3, pelo que os membros dos 
seus órgãos sociais assumem alguma dificuldade em conseguir apresentar informação 
ou posições que sejam representativas. À data, a união em torno da categoria “imigrante” 
não provou ser capaz de reunir as pessoas da forma mais eficaz: 

“Se isto acontece dentro da própria nacionalidade, nós temos problemas para 
que as pessoas se entendam, então imagine entre nacionalidades diferentes […]. 
Leva a diferentes expressões, diferentes necessidades e pontos de vista sobre 
o que pode ser […] As pessoas não se querem associar, não se querem conotar 
a grupos.”

Sem um qualquer mecanismo formal que os suporte, cada imigrante apenas pode con-
tar consigo mesmo, e com a sua rede social de proximidade, para avançar com as suas 
denúncias ou propostas de forma pública, situação que, de acordo com a observação das 
entrevistadas, é evitada: 

“Dentro da comunidade, a pessoa não quer mostrar a sua opinião, porque podem 
dizer: ‘tu foste dizer que nós precisávamos (vou agora dar um exemplo!) de um 
parque verde e afinal o que nós precisamos é de um autocarro que leve as crian-
ças à escola’. O imigrante acaba a falar da sua opinião muito particular, e não da 
sua comunidade!” 

No atual contexto, a vivência atomizada da esfera pública é sentida como socialmente 
menos atrativa ou mesmo a evitar. 

O impacto da participação 

O impacto da participação das comunidades imigrantes é descrito no âmbito de quatro 
fases do planeamento: realização de diagnósticos, conceção de planos, sua implementa-
ção e avaliação. 

A criação dos PMIM veio promover a realização de diagnósticos locais, que se desejavam 
reveladores dos problemas e necessidades sociais de integração, em particular aqueles 
que permaneciam revestidos de alguma invisibilidade (Costa, 2016: 73). Para além da aná-
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lise secundária de estatísticas oficiais, a equipa do Município refere a auscultação direta 
de indivíduos imigrantes, através de metodologias quantitativas e qualitativas. No ciclo de 
planeamento 2020-22, o Município socorreu-se de uma entidade externa para o aprofun-
damento do seu diagnóstico concelhio, tendo esta recolhido, em amostra de conveniência, 
dados sobre as necessidades e perceções dos imigrantes. A maioria dos resultados de-
sejados (e.g. condições de habitação dignas) relacionam-se com mudanças sociais lentas, 
nem sempre alcançáveis no curto-médio prazo, pelo que a participação das pessoas imi-
grantes se quedou pela corroboração dos problemas sociais de natureza macro. 

De acordo com a experiência do Município, o resultado da participação dos imigrantes ao 
nível dos conteúdos dos PMIM tem sido muito reduzido. Para além dos temas e subte-
mas principais propostos pelo Plano Estratégico para as Migrações, a participação dos 
imigrantes não lançou, até à data, outros: “A única situação, de que me recordo, proposta 
por um imigrante (…) tem a ver com a religião, de cidadãos muçulmanos”. Para além das 
dificuldades já enunciadas, a ampla cobertura de áreas e subáreas sociais propostas pelo 
Plano Estratégico Nacional para as Migrações (PEM), implementado entre 2015 e 2020, 
assim como a necessidade de observar determinadas orientações com vista à obtenção 
de financiamento externo, não permite que este seja, atualmente, um momento de planea-
mento de expressiva criatividade ou inovação, aspeto este igualmente destacado noutros 
estudos (Costa, 2016: 71).

A experiência do Município demonstra que a fase do planeamento na qual a participação 
das comunidades imigrantes é mais expressiva é a fase de implementação, quer das ati-
vidades contempladas nos PMIM, quer nas desenvolvidas pelo CLAIM. É na conceção e 
execução de cada atividade em concreto que tem existido uma maior participação do gru-
po-alvo, capaz de influenciar e determinar algum nível de mudança. As mudanças alcan-
çadas situam-se ao nível do desenho das atividades, estratégias de divulgação, conteúdos 
das mesmas, operações logísticas, assim como sinalização de problemas de iniquidade 
social ou necessidades de integração. É nesta dimensão, na qual se trabalham os circuitos 
individuais, que a equipa técnica tem podido sistematizar informação e conhecimento e 
projetá-los, através da sua ação pública, nos sistemas públicos e privados com responsa-
bilidade na integração de imigrantes. 

Face à avaliação, e no atual PMIM, em implementação até 2022, a participação das comu-
nidades imigrantes tem ocorrido na avaliação de cada ação, o que irá contribuir para a 
avaliação final dos conteúdos e resultados do plano, no seu todo. 

Outro importante impacto a resultar da experiência participativa é a procura do alarga-
mento da base de implementação dos PMIM: “A auscultar as empresas. Como novos par-
ceiros”. A procura de alternativas de acesso a estes permitiu confirmar a importância da 
integração de outros atores, alargando-se ainda mais o modelo de pluralidade de agentes.

Conclusões

A participação de pessoas imigrantes no planeamento de políticas e serviços a si dirigidos 
é uma realidade multifacetada e mutável, assumindo diferentes contornos em cada tem-
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po histórico. Os resultados obtidos reforçam a importância do reconhecimento da diversi-
dade das experiências locais face à participação da população imigrante no planeamento 
local, preconizadas pelos vários Municípios. A presença de discursos algo uniformizado-
res face à participação dos imigrantes nos processos públicos, se pode conferir algum 
nível de orientação programática, deve posteriormente ser contextualizada, sob pena de 
se perder a compreensão da diversidade local e, com isso, a efetividade das intervenções 
preconizadas. 

A participação das pessoas imigrantes depende de inúmeros fatores contextuais que, pela 
sua mudança, assumem a capacidade de alterar todos, ou boa parte, dos resultados. 
Assim, o estudo de caso ilustra a forma como a participação das pessoas imigrantes 
depende em muito dos perfis sociais em presença, representações sociais dominantes 
sobre os fenómenos da imigração, ou objetivos atribuídos aos trajetos migratórios, ape-
nas para citar alguns exemplos. É da interinfluência destes elementos que resulta o jogo 
de possibilidades onde as entidades responsáveis pelo apoio à integração dos imigrantes 
podem atuar. 

No caso do Município de Torres Vedras, e face à perspetiva escolhida, da sua equipa téc-
nica, a experiência concreta dos mecanismos participativos, com algumas exceções, re-
ge-se sobretudo no espaço do atendimento individual. O perfil maioritariamente móvel da 
população implicada, a fragilidade do vínculo legal ao país, bem como a vulnerabilidade 
social que muitos apresentam, são determinantes significativos para que assim aconteça, 
tornando imprescindível a conquista da confiança, necessária à adesão a qualquer forma 
de participação, em particular aquelas de cariz mais formal. Desta forma, a participação, 
mais do que pública, expressa-se no espaço privado organizacional, de forma espontânea 
e não regulada, cabendo depois à equipa responsável a sua projeção na ação pública de-
senvolvida. Este estado da arte não revela em si nenhuma inevitabilidade, podendo vir a 
sofrer alterações, por exemplo, em função da mudança das características dos padrões de 
imigração ou dos níveis de fixação das diferentes comunidades no território, ou ainda pelo 
desenvolvimento do movimento associativo migrante local, entre outras. Por ora, retrata 
um momento do percurso do Município e do seu envolvimento com as comunidades que 
serve, devendo este ser continuamente reavaliado. 

Notas     
1 Dados atualizados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a 23.06.2021 (https://sefstat.sef.pt).
2 No ano de 2019, o CLAIM de Torres Vedras registou, no total de atendimentos realizados, 81% de casos em situação de 
permanência irregular no território. Este valor decresce ligeiramente no ano de 2020, para 79%, e no ano de 2021, para 76%.
3 Razão pela qual a associação não se encontra ainda reconhecida pelo ACM.
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